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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1233/2006

de 16 de Novembro

Pela Portaria n.o 1173-O/2003, de 2 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal de Elvas (processo
n.o 2933-DGRF), situada no município de Elvas, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Tiro e Caça de
Elvas.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima
referida requerer a exclusão de alguns terrenos incluídos
na mesma.

Assim, com fundamento no disposto no n.o 2 do
artigo 28.o, em conjugação com o estipulado no n.o 1
do artigo 167.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que seja excluído da zona de caça municipal
de Elvas (processo n.o 2933-DGRF) um prédio rústico
denominado «Herdade de Torre de Bolsa», sito na fre-
guesia de Ajuda e Santo Ildefonso, município de Elvas,
com a área 248 ha, ficando a zona de caça com a área
de 3577 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 24 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 28 de Setembro
de 2006.

Portaria n.o 1234/2006

de 16 de Novembro

Pela Portaria n.o 1378/2002, de 22 de Outubro, foi
concessionada ao Clube de Caçadores de Vale Porros
a zona de caça associativa de Brejo da Castanha (pro-
cesso n.o 3082-DGRF), situada no município de Castelo
Branco.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta
zona de caça.

Ao mesmo tempo, a RAIATUR — Empreendimen-
tos Cinegético-Turísticos, L.da, requereu a concessão de
uma zona de caça turística que englobasse aqueles
terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 50.o, na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1
do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castelo
Branco:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça associativa de Brejo da
Castanha (processo n.o 3082-DGRF).

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de oito anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à RAIATUR — Empreen-
dimentos Cinegético-Turísticos, L.da, com o número de
pessoa colectiva 502767847, com sede na Rua do Prior
Manuel Vasconcelos, 13, 1.o, direito, 6000-265 Castelo
Branco, a zona de caça turística do Brejo da Castanha
(processo n.o 4458-DGRF), englobando os prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria, que dela faz parte integrante, sitos na freguesia
de Monforte da Beira, município de Castelo Branco,
com a área de 735 ha.

3.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza até ao máximo de 10% da área
total da zona de caça.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 26 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 4 de Outubro
de 2006.
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Portaria n.o 1235/2006
de 16 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Monchique e Silves:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à XELBCAÇA — Empreen-
dimentos Cinegéticos e Turísticos, L.da, com o número
de pessoa colectiva 507268210, com sede na Quinta da
Tapada, sítio da Retorta, 8300 Silves, a zona de caça
turística do Arade e Funcho (processo n.o 4357-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Alferce, município de
Monchique, com a área de 305 ha, e na freguesia de
São Bartolomeu de Messines, município de Silves, com
a área de 2391 ha, o que perfaz o total de 2696 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do

Ambiente, em 26 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 4 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1236/2006

de 16 de Novembro

Pela Portaria n.o 1018/2000, de 25 de Outubro, foi
concessionada ao Clube de Caça e Pesca de Freixo de
Espada à Cinta a zona de caça associativa de Freixo
de Espada à Cinta — este (processo n.o 2355-DGRF),
situada no município de Freixo de Espada à Cinta, válida
até 25 de Outubro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o,
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por um único e igual período,
a concessão da zona de caça associativa de Freixo de
Espada à Cinta (processo n.o 2355-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia e município
de Freixo de Espada à Cinta, com a área de 1998 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.


